
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.909 - RS (2014/0056553-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

RECORRENTE : FELIPE JAPPE DE FRANÇA 
ADVOGADO : FELIPE JAPPE DE FRANÇA (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 
ADVOGADO : MANOELA AMARAL SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS 
DEVIDAS A TÍTULO DE BOLSA-AUXÍLIO DE ESTÁGIO. PRESCRIÇÃO. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. APLICABILIDADE DA 
REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL.
1. Nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". Assim, descabido o exame da assertiva de 
violação do art. 1º da Lei Estadual n. 6.464/1972.
2. Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, o prazo prescricional 
previsto no Decreto 20.910/32 não se aplica às pessoas jurídicas de 
direito privado. Assim, detendo a ré, Fundação para o Desenvolvimento 
de Recursos Humanos - FDRH, tal natureza jurídica, a ela deve ser 
aplicada a regra prevista no Código Civil.
3. No caso, o autor ajuizou ação de cobrança pretendendo o pagamento 
de diferenças não recebidas a título de bolsa-auxílio de estágio. A 
atividade foi estabelecida mediante a assinatura de termos de 
compromisso, que configuram instrumentos contratuais, mas os valores 
devidos precisam ser apurados mediante interpretação de legislação 
local. Essa circunstância evidencia a ausência de liquidez da dívida, 
afastando a aplicação da regra do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Assim, 
admite-se o prazo de 10 (dez) anos para o exercício da pretensão, 
conforme a regra geral.
4. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).
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Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.909 - RS (2014/0056553-6)
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
RECORRENTE : FELIPE JAPPE DE FRANÇA 
ADVOGADO : FELIPE JAPPE DE FRANÇA (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 
ADVOGADO : MANOELA AMARAL SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de recurso especial interposto por Felipe 

Jappe de França, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
FDRH. CONTRATO DE ESTÁGIO. REAJUSTE DO VALOR DA 
BOLSA-AUXÍLIO. PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO
Entendo que, em relação à FDRH, aplicam-se o Decreto-Lei n. 
4.597/1942 e o Decreto n. 20.910/1932, pois incidentes regras e princípios 
de direito público.
Precedentes desta Corte.
No caso, entre o período em que se pretende o reajuste (parcelas de 
25/02/2003 a 20/12/2004) e o ajuizamento da presente ação (01.12.2011), 
transcorreu mais de cinco anos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, razão 
pela qual deve ser reconhecida a prescrição.
APELO PROVIDO. REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADO.

O recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 

41, V, e 205 do Código Civil; 1º da Lei Estadual n. 6.464/1972; 1º do Decreto n. 

20.910/32; 2º do Decreto-Lei n. 4.597/1942. Afirma que a recorrida é pessoa jurídica 

de direito privado e, por isso, sujeita-se ao prazo prescricional previsto no Código Civil.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 145/151.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.909 - RS (2014/0056553-6)

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): Preliminarmente, não merece 

conhecimento a assertiva de contrariedade ao art. 1º da Lei Estadual n. 6.464/1972, 

pois, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário".

Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o 

prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/32, de cinco anos, não se aplica às 

pessoas jurídicas de direito privado. Assim, detendo a ré, Fundação para o 

Desenvolvimento de Recursos Humanos - FDRH, essa natureza jurídica, a ela deve ser 

aplicada a regra prevista no Código Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. FUNDAÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO 20.910/32. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o prazo 
de prescrição quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932 não se aplica 
às pessoas jurídicas de direito privado, mas tão somente àquelas de 
direito público.
2. A Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - FDRH é 
instituição de direito privado, nos termos da lei que autorizou sua criação 
(art. 1º da Lei Estadual 6.464/1972). Incidem, no presente caso, as regras 
prescricionais dispostas no Código Civil.
3. Recurso Especial provido, para afastar a prescrição e determinar o 
retorno dos autos à origem a fim de que prossiga no julgamento do feito.
(REsp 1.507.727/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 30/6/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. FUNDAÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO 20.910/32. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o prazo 
de prescrição quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932 e no 
Decreto-Lei 4.597/1942 não se aplica às pessoas jurídicas de direito 
privado, mas tão somente àquelas de direito público.
2. A Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - FDRH é 
instituição de direito privado, nos termos da lei que autorizou sua criação 
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(art. 1º da Lei Estadual 6.464, de 1972). Incidem, no presente caso, as 
regras prescricionais dispostas no Código Civil.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e nesta parte provido.
(REsp 1.345.103/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 10/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE ESTÁGIO. 
REAJUSTE DO VALOR DA BOLSA-AUXÍLIO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO - FDRH. APLICAÇÃO DAS 
NORMAS DE DIREITO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. SÚMULA 283/STF. 
VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 3º, DO CPC.
1. O prazo de prescrição quinquenal, previsto no Decreto n.º 20.910/32 e 
no Decreto-Lei n.º 4.597/42, aplica-se apenas às pessoas jurídicas de 
direito público (União, Estados, municípios, Distrito Federal, autarquias e 
fundações públicas), excluindo-se, portanto, as pessoas jurídicas de 
direito privado da Administração Pública Indireta (sociedades de economia 
mista, empresas públicas e fundações).
2. A Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - FDRH é 
uma instituição de Direito Privado, não sendo beneficiária do prazo 
prescricional previsto no Decreto n.º 20.910/32.
[...]
5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.270.671/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe 5/3/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
ESTÁGIO. REAJUSTE DO VALOR DA BOLSA-AUXÍLIO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO - FDRH. 
APLICAÇÃO DAS NORMAS DE DIREITO CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE NORMA 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
[...]
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o prazo de 
prescrição quinquenal, previsto no Decreto 20.910/1932, não se aplica às 
pessoas jurídicas de Direito Privado (sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações), mas tão-somente às pessoas jurídicas 
de Direito Público (União, Estados, municípios, Distrito Federal, 
autarquias e fundações públicas). Precedentes.
4. No caso, constata-se que a ora recorrente ajuizou Ação de Cobrança 
contra a Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - 
FDRH, que é uma instituição de Direito Privado, sendo-lhe aplicável, 
portanto, o prazo prescricional regulado pelo Código Civil.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1.247.370/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/9/2011)
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No caso, o autor ajuizou ação de cobrança pretendendo o pagamento de 

diferenças não recebidas a título de bolsa-auxílio de estágio. De acordo com o acórdão 

recorrido, ele prestou a atividade no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul em período compreendido entre fevereiro de 2003 e dezembro de 2004.

Os prazos de prescrição, nos termos do Código Civil, são os seguintes:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja 
fixado prazo menor.
Art. 206. Prescreve:
§ 1º Em um ano:
I - a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a 
consumo no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem 
ou dos alimentos;
II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, 
contado o prazo:
a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data 
em que é citado para responder à ação de indenização proposta pelo 
terceiro prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a anuência do 
segurador;
b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão;
III - a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais, 
árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários;
IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram 
para a formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação 
da ata da assembléia que aprovar o laudo;
V - a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e 
os liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramento da 
liquidação da sociedade.
§ 2º Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a 
partir da data em que se vencerem.
§ 3º Em três anos:
I - a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos;
II - a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias 
ou vitalícias;
III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações 
acessórias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, com 
capitalização ou sem ela;
IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;
V - a pretensão de reparação civil;
VI - a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de 
má-fé, correndo o prazo da data em que foi deliberada a distribuição;
VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da 
lei ou do estatuto, contado o prazo:
a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade 
anônima;
b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do 
balanço referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou 
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da reunião ou assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;
c) para os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à 
violação;
VIII - a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do 
vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;
IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro 
prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.
§ 4º Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da 
aprovação das contas.
§ 5º Em cinco anos:
I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular;
II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, 
curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da 
conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou 
mandato;
III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em 
juízo.

A prática do estágio, como registram as instâncias ordinárias, foi 

estabelecida mediante a assinatura de termos de compromisso, que configuram 

instrumentos contratuais. Os valores devidos, porém, precisam ser apurados mediante 

interpretação de legislação local, circunstância que evidencia a ausência de liquidez da 

dívida.

Dessa forma, no caso, fica afastada a aplicação do art. 206, § 5º, I, do 

Código Civil, devendo incidir a regra geral, prevista no art. 205 do mesmo Código, de 

10 (dez) anos para o exercício da pretensão.

Nesse sentido, inclusive, já decidiu a Segunda Turma no julgamento do 

REsp 1.458.073/RS. Observe-se:

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS 
DEVIDAS A TÍTULO DE BOLSA-AUXÍLIO DE ESTÁGIO. PRESCRIÇÃO. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. APLICABILIDADE DA 
REGRA PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL.
1. Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, o prazo prescricional 
previsto no Decreto 20.910/32 não se aplica às pessoas jurídicas de 
direito privado. Assim, detendo a ré, Fundação para o Desenvolvimento de 
Recursos Humanos - FDRH, tal natureza jurídica, a ela deve ser aplicada 
a regra prevista no Código Civil.
2. No caso, a autora ajuizou ação de cobrança pretendendo o pagamento 
de diferenças não recebidas a título de bolsa-auxílio de estágio. A 
atividade foi estabelecida mediante a assinatura de termos de 
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compromisso, que configuram instrumentos contratuais, mas os valores 
devidos precisam ser apurados mediante interpretação de legislação 
local. Essa circunstância evidencia a ausência de liquidez da dívida, 
afastando a aplicação da regra do 206, § 5º, I, do CC. Assim, admite-se o 
prazo de 10 (dez) anos para o exercício da pretensão, conforme a regra 
geral.
3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1458073/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para estabelecer o 

prazo prescricional de 10 (dez) anos na hipótese, devendo o Tribunal a quo prosseguir 

no exame da ação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0056553-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.441.909 / RS

Números Origem:  00199645620118210026  01384210920138217000  026/1.011.0009506-7  02611100095067  
04829581720138217000  1384210920138217000  199645620118210026  2611100095067  
4829581720138217000  70054137948  70057583312

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE JAPPE DE FRANÇA
ADVOGADO : FELIPE JAPPE DE FRANÇA (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH
ADVOGADO : MANOELA AMARAL SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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